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O Congresso Nacional 
aprovou na sexta-feira o 
substitutivo do deputado 
W alm or G i a v a r i n a 
(PMDB-PR) que convoca a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, que se instalará no 
dia 1- de fevereiro de 1987 
na sede do Congresso Na­
cional. A proposta foi apro­
vada na Câmara por 324 vo­
tos favoráveis, tendo sido 
dados 59 votos contra e 
uma abstenção. No Senado, 
todos os 55 senadores pre­
sentes votaram a favor. 

Aprovado o substitutivo 
Walmor Giavarina ficou a 
dúvida: a Constituinte será 
exclusiva ou congressual? 
Com a retirada da expres­
são "sem prejuízo de suas 
atribuições constitucio­
nais" criaram-se duas cor­
rentes interpretatórias. Foi 
justamente a retirada da 
expressão que gastou qua­
tro dias do esforço concen­
trado em discussões, uma 
vez que os senadores amea­
çavam não aprovar nada, 
se a expressão fosse retira­
da. 

O boicote dos senadores 
começou quando da vota­
ção do parecer da Comis­
são de Constituição e Justi­
ça, que determinava a ne­
cessidade de dois terços 
dos votos para que a ex­
pressão ("sem pre­
juízo...") voltasse ao texto. 
Na primeira votação os se­
nadores negaram quórum 
e a sessão foi suspensa. Vá­
rias reuniões foram neces­
sárias e também a assina­
tura de um termo de com­
promisso pelas lideranças 
partidárias da Aliança De­
mocrática no Congresso, 
afirmando que os senado­
res eleitos em 1982 não per­
deriam seus mandatos e 
participariam da Consti­
tuinte. 

O presidente da Câmara, 
deputado Ulysses Guima­
rães, não quis dar opinião 
definitiva sobre a questão 
da exclusividade da Consti­
tuinte. O deputado apenas 
disse que "o debate entre 
deputados e senadores no 
momento oportuno é que 
vai decidir". Mas Ulysses 

Ulysses Guimarães 

Guimarães voltou a defen­
der a criação de uma co­
missão legislativa ordiná­
ria, dizendo inclusive que 
"a presidência desta co­
missão deve ser exercida 
pelo vice-presidente da Re­
pública". O presidente da 
Câmara negou ser candida­
to à presidência da Assem­
bleia Constituinte e tam­
bém da comissão legislati­
va. 

O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é 
claro sobre a polémica da 
exclusividade: "O Con­
gresso Nacional, ao rece­
ber do povo, em 15 de no­
vembro de 1986, a delega­
ção constituinte, continua­
rá a exercer normalmente 
as suas atribuições consti­
tucionais". Diz ainda o pa­
recer que "não será a Cons­
tituinte que disciplinará o 
comportamento do Legisla­
tivo ordinário, enquanto re­
gido pela Carta ainda vigo-
rante, mas o próprio Con­
gresso, que terá de harmo­
nizar o exercício das suas 
funções normais com as do 
pleno poder constituinte". 
Portanto, fica dissipada a 
dúvida e a Constituinte se­
rá mesmo congressual, se­
gundo o parecer. 

O certo mesmo é que a 
decisão final será da As­
sembleia, como assinala 
Ulysses Guimarães: "A ta­
refa da Assembleia Nacio­
nal Constituinte é imensa e 
seus poderes ilimitados". O 
deputado agradeceu a "to­
dos os partidos políticos, 
principalmente ao PDS, 
que tiveram um comporta­

mento que eu quero encare­
cer, porque um assunto 
desta importância não po­
deria ficar três ou quatro 
meses sem definição". Pa­
ra o presidente da Câmara, 
"o resultado da votação foi 
favorável â democracia do 
Pais, que se vem firmando 
cada vez mais, e o passo 
definitivo nós demos agora 
com a convocação". 

Mas não foi só o boicote 
dos senadores que atrasou 
a votação do susbstitutivo. 
Quando estava.sendo vota­
do o segundo turno da re­
forma tributária, e parla­
mentares já comemora­
vam a aprovação da convo­
cação da Constituinte, uma 
denúncia de fraude balan­
çou novamente o já sono­
lento plenário. Por volta 
das 3 horas da madrugada 
de sexta-feira, o deputado 
José Genoíno (PT-SP) des­
cobriu que o senador Salda­
nha Derzi (PMDB-MS) es­
tava no Rio de Janeiro des­
de o início da noite de 
quinta-feira mas seu voto 
constava em Brasília. A 
sessão foi adiada para 
sexta-feira à tarde, onde fi­
nalmente foi aprovada a 
convocação da Constituin­
te. 

Pelo texto aprovado, "os 
membros da Câmara dos 
Deputados e do Senado Fe­
deral reunir-se-ão, unica-
meralmente, em Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, livre e soberana, no dia 
V de fevereiro de 1987, na 
sede do Congresso". A ses­
são de instalação e a esco­
lha do presidente da As­
sembleia será presidida pe­
lo presidente do Supremo 
Tribunal Federal e a pro­
mulgação do texto da nova 
Carta Constitucional será 
feita depois do texto ser 
aprovado em dois turnos de 
discussão e votação, por. 
maioria absoluta dos mem­
bros da assembleia. 

Com a aprovação do 
substitutivo Walmor Gia­
varina, foi também conce­
dida anistia "a todos os ser­
vidores públicos civis da 
administração direta e in-
direta e militares, punidos 
por atos de exceção, insti­
tucionais ou complementa­
res". A medida é extensiva 
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de Brasília 

O PDS obstruiu na última sexta-feira, 
no Senado, a votação do orçamento do 
Distrito Federal, que, por isso, não che­
gou a ser votado. A atitude dos senado­
res do PDS é uma represália à tentativa 
da liderança do PMDB na Câmara de 
fixar em nove meses antes das eleições 
o prazo de filiação partidária. O Senado 
ia aprovou o prazo de seis meses. A 
bancada do PDS na Câmara está exi­
gindo a votação imediata do projeto 
aprovado pelo Senado. 

Com a aprovação da convocação da 
Constituinte e da reforma tributaria de 
emergência na última sexta-feira, o 
Congresso deve começar a votar nesta 
terça-feira o Plano Nacional de Desen­
volvimento, o Plano Nacional de Infor­
mática e os anexos do Orçamento da 
União para 1986. A Câmara também te­
rá de resolver a questão do prazo de fi­
liação partidária e, com o Senado, deci­

dir ainda sobre o aumento dos venci­
mentos do funcionalismo público. 

Na terça-feira, as lideranças do 
PMDB e do PFL no Senado tentarão ob­
ter o regime de urgência para a trami­
tação da Convenção 87 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), que. 
se aprovada, instituirá no Brasil total 
liberdade dè organização sindical. Se-
gundo o senador Hélio Gueiros, vice-

der do PMDB, este é um caso raro em 
que entidades patronais e trabalhistas 
se unem contra um projeto. Ele tem re­
cebido muito telegramas de ambos os 
setores contra a Convenção 87.0 sena­
dor recebeu da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Industria um le­
vantamento em que de quatrocentos fe­
derações e sindicatos apenas catorze se 
manifestam a favor da convenção 87 da 
OIT, que desvincula os sindicatos pa­
tronais e trabalhistas da estrutura do 
Estado e ameaça o imposto sindical, 
principal fonte de receita das entidades 
trabalhistas. 

ainda aos que cometeram 
crimes políticos ou conexos 
e aos dirigentes e represen­
tantes de organizações sin­
dicais e estudantis, bem co­
mo aos servidores civis ou 
empregados demitidos ou 
dispensados por motivação 
exclusivamente politica. A 
anistia abrange os punidos 
ou processados no período 
compreendido entre 2 de 
setembro de 1961 e 15 de 
agosto de 1979. 

O pagamento de be­
nefícios aos anistiados será 
feito na aposentadoria ou 
na reserva, e será referen­
te ao cargp, posto ou gra-
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duação a que teriam direito 
se estivessem em serviço 
ativo. A anistia não tem ca-
ratér retroativo, isto é, não 
serão pagos os atrasados. 
A administração pública, 
entretanto, poderá readmi­
tir ou reverter aos seus 
quadros os anistiados. Os 
benefícios da anistia 
abrangem também os de­
pendentes dos servidores 
civis e militares já faleci­
dos. 

O prazo de desincompati-
bilização para governado­
res, prefeitos, presidentes, 
diretores e superintenden­
tes de órgãos da adminis­

tração pública direta ou in-
direta, incluídas as funda­
ções e sociedades de econo­
mia mista, ficou em seis 
meses, quando titulares de 
mandatos eletivos, e nove 
meses quando sem manda­
to eletivo. Para os candida­
tos a cargos municipais o 
prazo de desincompatibili-
zação diminui para quatro 
meses. A medida "desin-
compatibilização" visa evi­
tar que os candidatos que 
ocupam cargos "possam 
influir para perturbar a 
normalidade ou tornar du­
vidosa a legitimidade da 
eleição". 


